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Relatório  

ESTADUAL 
 

APRESENTAÇÃO 
 
 

A Etapa Estadual da 2ª Conferência Nacional de Arquivos foi realizada de forma presencial no dia 
08 de abril de 2026, das 14h às 21h, nas dependências da Universidade Federal do Espírito Santo 
(UFES). A atividade integrou o processo participativo nacional voltado à construção de diretrizes 
para a política de arquivos no país, tendo como tema central “Arquivos: agentes da cidadania e da 
democracia”. 

A organização da etapa ficou sob responsabilidade da Comissão Organizadora Estadual, instância 
responsável pela gestão do evento, composta por representantes do Poder Público e da Sociedade 
Civil, conforme designação da Instrução de Serviço nº 024/2026. A execução contou, ainda, com o 
apoio dos servidores do Arquivo Público do Estado do Espírito Santo, Tatiana Vasconcelos, Adriane 
Potin, André Félix e Jória Motta. 

A programação da etapa estadual foi organizada de forma a contemplar momentos de exposição, 
debate e deliberação coletiva. 

O evento teve início às 14h, com recepção e credenciamento dos participantes, seguido da abertura 
oficial às 14h15. Na sequência, foi realizada uma fala introdutória, proferida pelo Diretor do APEES, 
Cilmar Francischetto, sobre o tema central da conferência, destacando a relevância dos arquivos 
como elementos essenciais para a cidadania e o exercício democrático. Esse momento inicial foi 
fundamental para alinhar os participantes quanto aos objetivos do encontro e à importância da 
construção coletiva de propostas e de políticas públicas para o campo dos arquivos. 

A partir das 15h, tiveram início os debates e a organização das propostas. Os participantes foram 
estimulados a discutir questões relacionadas aos seis eixos temáticos, seguindo as diretrizes em 
âmbito nacional: (I) Marco Legal, Governança Arquivística e Perspectivas para uma Política 
Nacional de Arquivos; (II) Gestão de Documentos como infraestrutura democrática; (III) 
Preservação e Patrimônio Arquivístico; (IV) Acesso, Transparência, Inclusão e Promoção da 
Cidadania; (V) Condições de Trabalho nos Arquivos e Ensino e Pesquisa em Arquivologia; e (VI) 
Arquivos Privados e Comunitários, Pluralidade da Memória e Interesse Público e Social, 
contemplando de forma abrangente os principais desafios e perspectivas do campo arquivístico. 

Durante a etapa de discussão dos eixos participaram 48 pessoas entre profissionais, estudantes e 
docentes com atuação nas áreas de Arquivologia, Biblioteconomia, Ciência da Informação, Ciências 
Sociais, Comunicação, Educação, História, Museologia e Patrimônio, além de Tecnologia e 
Inovação. Houve representação de diferentes segmentos e instituições, incluindo representantes 
dos poderes públicos nas esferas municipal, estadual e federal. Na ocasião foi aprovado o 
Regimento Interno da 2ª Cnarq - Etapa Estadual ES, baseado nas diretrizes das Portarias MGI nº 
9.618, de 17 de dezembro de 2024, e nº 1.889, de 05 de março de 2025, bem como no Documento 
Orientador da Conferência. 

Esses debates ocorreram de forma colaborativa, permitindo a troca de experiências entre diferentes 
atores e a identificação de demandas específicas do contexto estadual. 

 



 
 
 
 
 
 

 

 

Após um intervalo para o café, as atividades foram retomadas às 18h, com formação da mesa 
relatora e da plenária final. Nesse momento, o evento contou com um total de 102 participantes, 
dos 137 inscritos, que deliberaram sobre as propostas consolidadas nos grupos de trabalho, 
promovendo o debate, os ajustes e a priorização das diretrizes a serem encaminhadas às próximas 
fases da Conferência Nacional, finalizado pela eleição dos integrantes da delegação do Espírito 
Santo. 

Às 18h e 30 min, ocorreu o momento de votação e escolha das propostas que seriam encaminhadas 
para a etapa nacional da conferência. Esse processo democrático garantiu que as contribuições 
relevantes fossem selecionadas com base no consenso dos participantes da plenária. 

Na sequência, às 20h, foi realizada a eleição das pessoas delegadas, representantes do Espírito 
Santo para participação na etapa nacional, que foram eleitas por consenso entre as pessoas 
candidatas. Houve destaque aos eleitos sobre a responsabilidade em levar as contribuições do 
estado para o debate nacional, fortalecendo a participação do Espírito Santo no processo. 

O encerramento oficial do evento ocorreu às 21 horas. Esse momento permitiu refletir sobre os 
resultados alcançados e reforçar o compromisso dos participantes com a continuidade das ações 
discutidas. 

Como resultado da etapa estadual, foram elaboradas e aprovadas propostas que refletem as 
demandas e prioridades do estado do Espírito Santo no campo arquivístico. Essas propostas serão 
encaminhadas à etapa nacional da 2ª CNArq, contribuindo para a formulação de políticas públicas 
em nível federal. 

A conferência também promoveu a integração entre profissionais e instituições, consolidando uma 
rede de colaboração importante para o desenvolvimento da área. A participação ativa dos diversos 
segmentos envolvidos demonstrou o potencial de mobilização e articulação do campo arquivístico, 
apontando caminhos para o fortalecimento das práticas e políticas no estado e no país. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

PROPOSTAS APROVADAS NA ETAPA 
 
 

Eixo 1 - Marco Legal, Governança Arquivística e Perspectivas para uma 
Política Nacional de Arquivos 
 
Mediador: Antônio Laurindo 
 
Proposta 1  
 
Instituir no âmbito da política nacional de arquivos a criação de serviços de apoio arquivístico nas 

Superintendências Regionais do MGI, com a previsão de realização de concursos públicos para 

arquivistas, garantindo a constituição de quadros técnicos permanentes e qualificados para 

atuação nesses escritórios regionais em todas as unidades da federação. 

 
 
Proposta 2  

Fomentar uma articulação para atuação conjunta dos Ministérios Públicos com o CONARQ como 

agente indutor e fiscalizador da institucionalização dos arquivos públicos municipais (executivo e 

legislativo), fortalecendo a execução da política nacional de arquivos, mediante a aplicação dos 

instrumentos e medidas administrativas de forma a assegurar a criação, estruturação e o 

funcionamento regular dos arquivos públicos municipais. 

 

Eixo 2 - Gestão de Documentos como infraestrutura democrática 
 
Mediador: Wagner Bianchi 
 
Proposta 1  
 

Criar uma ferramenta informatizada para que Estados/municípios/instituições arquivísticas 

possam avaliar o seu nível de conformidade quanto a política nacional de arquivos vigente ou a 

serem definidos.  

 
Proposta 2  
 
Determinar, por meio de lei, a instituição de arquivos públicos e seus respectivos programas de 

gestão de documentos e metodologia, ou mecanismos de cumprimento dos requisitos com base 

na legislação arquivística brasileira. 

 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

Eixo 3 - Preservação e Patrimônio Arquivístico  
 
Mediador: Professor Luiz Carlos  
 
Proposta 1  
 
A institucionalização e fortalecimento de políticas integradas de preservação arquivística, 

contemplando conjuntamente suportes não digitais e digitais, com foco na governança 

institucional, na definição de critérios de priorização, na preservação de documentos arquivísticos 

com garantia de autenticidade e acesso a longo prazo, e na centralidade do conteúdo documental. 

 
Proposta 2  
 
Reconhecimento e enfrentamento do risco de apagamento informacional na transformação digital, 

por meio da preservação de acervos não digitais, destinação de recursos, formação profissional 

contínua e fortalecimento da governança para integração entre suportes. 

 
 

Eixo 4 - Acesso, Transparência, Inclusão e Promoção da Cidadania 
 
Mediador: Patrick Rocha 
 
Proposta 1  
 

Garantir recursos às instituições arquivísticas como espaços de acesso à informação, produção de 

conhecimento, exercício da cidadania, mediação e difusão da cultura arquivística por meio de 

práticas que promovam diálogo com a sociedade. Os arquivos devem ser espaços de escuta e 

interação, com base em estudos sobre os perfis dos usuários e públicos para aprimorar serviços, 

ampliar o acesso cidadão aos acervos, em consonância com os princípios de transparência, 

participação social e custódia proativa. 

 
Proposta 2  

 

Implementação de diretrizes nacionais para o equilíbrio entre o direito de acesso à informação e os 

dados (LAI), a proteção da vida privada (LGPD) e a promoção da cidadania por meio dos 

documentos arquivísticos, considerando sua função como instrumentos de garantia de direitos 

sociais, com ênfase no tratamento de dados pessoais sensíveis.  

 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

Eixo 5 - Condições de Trabalho nos Arquivos e Ensino e Pesquisa em 
Arquivologia 
 
Mediadora: Professora Diana Souto  
 
Proposta 1  
 
Incentivar a formação de redes nacionais e regionais de pesquisa, integrando universidades, 

arquivos públicos e privados, serviços arquivísticos, centros de documentação e setor tecnológico. 

 
Proposta 2  
 

Instituir o piso salarial e a jornada de trabalho em nível nacional dos arquivistas e técnicos de 

Arquivos, nas esferas pública e privada e o órgão fiscalizador para fazer cumprir toda e qualquer 

legislação voltada à área de profissionais de arquivos. 

 

Eixo 6 - Arquivos Privados e Comunitários, Pluralidade da Memória e 
Interesse Público e Social 
 
Mediador: Professor André Malverdes 
 
Proposta 1  
 
Instituir, no âmbito da Política Nacional de Arquivos, programa permanente de financiamento para 

arquivos públicos, privados e comunitários de interesse público, com editais específicos e apoio 

técnico, visando garantir sua sustentabilidade, preservação e acesso, reconhecendo o seu papel 

estratégico na promoção da cidadania e na diversidade da memória social. 

 
Proposta 2  
 
Implementar, em articulação com os entes federativos, uma política nacional de digitalização de 

acervos privados e comunitários de interesse público com infraestrutura, capacitação e plataformas 

públicas de acesso, assegurando a preservação digital, a ampliação do acesso à informação e o 

fortalecimento da participação social na construção da memória coletiva. 

 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

DELEGAÇÃO ELEITA 
 

SOCIEDADE CIVIL 
 

 SEGMENTO  
(A, B, C, D) 

TITULAR SUPLENTE 

1 C Gissely Keila Potratz Caus Ronald de Oliveira da Silva 

2 D Juliana Lucide Rangel Domizia fezer Pessoa 

3 D Flaviano Pereira Fernandes Thalis da Silva Ribeiro 

4 D Yuri Batalha de Magalhães Matheus Moreira Freitas 

5 A Uriel Damaceno Brum Amanda Cristina I. Queiroz 

6 A Pedro Henrique Santana Victória Bragança Pereira 

7 D Jória Motta Scolforo Izabella Brenda H. B da Silva 

8 B Luiz André Ferreira Felix Léa Moreira da Silva 

9 C André Malverdes Antônio Clarindo 

10 D Luiz Carlos da Silva Taiguara Villela Adabalde 

 
PODER EXECUTIVO ESTADUAL 
 

 TITULAR SUPLENTE 

1 Lucas Rodrigues Barreto Ana Carolina Médici Rocha 

2 Michel Caldeira de Souza - 

3 Wagner S. Bianchi - 

 

PODER LEGISLATIVO ESTADUAL 
 

 TITULAR SUPLENTE 

 Não houve candidato 

 

PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL 
 

 TITULAR SUPLENTE 

1 Não houve inscrito Adelair de Matos Dutra 

 

ARQUIVOS OU SERVIÇOS ARQUIVÍSTICOS DE ÂMBITO MUNICIPAL 
 

 TITULAR SUPLENTE 

1 Shirley Conceição V. Patrick Rocha 

 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

DELEGAÇÃO NATA 
 
DELEGAÇÃO NATA – REDE DE ARQUIVOS PÚBLICOS ESTADUAIS E DO DF 
 

 TITULAR SUPLENTE 

1 Cilmar Cesconetto Francischetto - 

 
DELEGAÇÃO NATA – ARQUIVOS MUNICIPAIS SELECIONADOS 
 

 TITULAR SUPLENTE 

1 Ewerton Silva Nicolau - 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

DADOS SOBRE A ETAPA 

 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

 

 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

 
 

LISTAGEM DE LOCALIDADES PRESENTES NA ETAPA 

ESTADUAL/DISTRITAL 
 

• Vitória; 
• Serra; 
• Vila Velha; 
• Cariacica; 

• Viana; 
• Guarapari. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

 

REGISTROS DA ETAPA 
Inclua aqui fotos e materiais de sites, blogs e da mídia a respeito da etapa realizada. 
 

Figura 1 – Card de divulgação para as redes sociais 
 

 
 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

 
 

Foto 1 – Mesa de Abertura 

 
 

Foto 2 – Recepção e Credenciamento 
 

 



 
 
 
 
 
 

 

 
 

Foto 3 – Recepção  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

 
Fotos 4 e 5 – Primeiro Momento – Leitura do Regimento 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

 
Foto 6 – Grupo de Trabalho  

 

 
 

Foto 7 – Grupo de Trabalho  
 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

 
Foto 8 – Grupo de Trabalho  

 

 
 
 

Foto 9 – Grupo de Trabalho  
 

 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

 
 

Foto 10 – Plenária Final 
 

 
 

Foto 11 – Destaques durante plenária final 
 

 



 
 
 
 
 
 

 

 
Foto 12 – Destaques durante plenária final 

 
 

 
 
 

Foto 13 – Votação – Aprovação das Propostas Plenária  
 

 

 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

 
 
 

Foto 14 – Sistematização das propostas – Plenária final 
 
 

 
 

Foto 15 – Destaque do Relator - Plenária final 
 

 
 
 



 
 
 
 
 
 

 

 
Foto 16 – DELEGAÇÃO ELEITA  

 

 
 
 
 
 
 

ANEXOS 
 

1. Planilha de dados da delegação eleita; 
2. Documentos contendo informações necessárias para cadastro e emissão de passagens 

(preenchidas pelas pessoas eleitas delegadas). 


